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    Às minhas Ruthinhas: à vovó, que sempre será a maior saudade em meu peito; e à minha irmã, principal fonte de cuidado, inspiração e amor


  




  

    E o silêncio escapou ferindo a ordenança e hoje o anverso da mudez é a nudez do nosso gritante verso que se quer livre.




    Conceição Evaristo
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    PREFÁCIO




    Tenho a honra de apresentar e convidar leitoras e leitores a conhecer o primeiro (certamente que de muitos) livro de Raquel Santana, fruto de sua dissertação de mestrado desenvolvida no Programa de Pós-Graduação em Direito da Universidade de Brasília, de cuja banca examinadora tive a satisfação de participar.




    Em um encantador misto de inteligência, sensibilidade, elegância e compromisso com as questões sociais e políticas que atravessam sua existência, a autora nos entrega, neste primeiro trabalho, um produto de excelência acadêmica, aqui compreendida como o resultado da articulação consistente da produção científica mais qualificada do seu campo atrelada ao compromisso de pensar os problemas do Brasil, de forma inclusiva, crítica e descolonizada.




    Por meio de uma construção profunda, Raquel Santana se ancora em um encontro literário e político com Carolina Maria de Jesus para interpelar o Direito do Trabalho e a regulação social do trabalho doméstico, em toda sua complexidade, mobilizando a categoria raça como elemento central do debate sobre a proteção social e o reconhecimento do trabalho das profissionais do cuidado.




    A pesquisa é representativa da potente construção de uma geração que chega à Universidade disposta a questionar, também nesse ambiente, as reproduções das hierarquias e os comodismos de processos de construção do saber centrados nas perspectivas dos sujeitos e sujeitas privilegiados/as, que projetam espelhamentos da realidade brasileira em contextos de países centrais, desconsiderando os impactos da escravidão, do racismo e do colonialismo na conformação das nossas estruturas sociais, o que redunda em reproduzir, mesmo em discursos de proteção aos mais vulneráveis, exclusões insustentáveis. Assim, Raquel participa, no contexto de um movimento de renovação epistemológica promovido na Faculdade de Direito da UnB pelo Núcleo de Estudos e Pesquisa em Cultura Jurídica e Atlântico Negro (Maré), de um corajoso questionamento dos lugares seguros do direito do trabalho, ou de seus segredos epistêmicos, como denominam Pedro Nicoli e Flávia Máximo (2020).




    Para tanto, não se coloca enquanto sujeita pesquisadora que discute a regulação do trabalho doméstico como se aquelas que trabalham fossem um mero objeto de pesquisa. Do contrário, Raquel convida Carolina Maria de Jesus para sentar-se à mesa da sala de visita, esse lugar onde ela mesma relata ainda não se sentir confortável, e permite que sua voz, sua agência e a potência da sua literatura possam alinhavar o estudo teórico sobre o trabalho de cuidado no Brasil. A pesquisa é desenvolvida de forma interseccional, entendendo o lugar das mulheres negras nessa atividade como fundante da regulação do trabalho doméstico, que custa a se desgarrar do escravagismo que se encontra em sua gênese.




    Com cuidado, Raquel caminha de braços dados com Bitita – carinhoso apelido de Carolina – e zela por, assim reivindicar, a cada página, a humanidade de todas aquelas trabalhadoras que são por ela representadas. Escutando a dor, a crítica, a agência e a sabedoria das mulheres negras no processo árduo de entendimento da exploração e das violências que as atravessam, bem como de disputa pela sobrevivência e por um lugar na casa e na sociedade, que não seja o quarto de despejo ou a favela, Raquel mobiliza neste livro uma literatura que pode trazer respostas consistentes sobre a construção racial da desigualdade e sobre a condição de mulher negra na sociedade, abrindo caminhos entre as zonas do “ser” e do “não ser’ (PIRES, 2019), para que as trabalhadoras domésticas possam caminhar.




    Visitando Lélia Gonzalez, Sueli Carneiro, bell hooks, Angela Davis, Patrícia Hill Colins, Maria Aparecida Bento, Dora Lúcia Bertúlio, Thula Pires, Raíssa Roussenq (e aqui já corro o risco da enumeração, que é esquecer alguma dessas mulheres fundamentais), Raquel não anda só: traz para uma cultura jurídica omissa sobre o racismo (o que significa dizer uma cultura jurídica estruturalmente racista, mesmo em suas matrizes declaradamente protetivas), a discussão sobre raça, a consistência do pensamento feminista negro e as construções interseccionais sobre o trabalho de cuidado, a fim de pavimentar um caminho para a crítica da regulação jurídica do trabalho doméstico, de modo a alcançar um novo horizonte de proteção-inclusão. Com elegância, convida os marcos teóricos tradicionais do Direito do trabalho a uma reflexão e, assim, avança no debate.




    Ladeando outras pesquisadoras da mesma geração que tem se dedicado à crítica sobre o estatuto jurídico do trabalho doméstico no país, como Gabriela Ramos e Juliana Lopes, Raquel Santana oferece sua abordagem singular ao identificar, como mais uma das manifestações do racismo – e da subalternização das mulheres negras, em especial – a não profissionalização do trabalho doméstico, pela indistinção das atividades que são realizadas no ambiente doméstico.




    Dizer que trabalho doméstico é tudo aquilo que uma mulher negra puder realizar no espaço privado para o conforto das famílias que exploram seu trabalho – na potente construção da autora – é mais uma manifestação da conformação jurídica de mulheres negras aos espaços de desprestígio e subalternidade no mundo do trabalho e, também, no Direito do trabalho. A partir daí, abre-se espaço para uma discussão instigante sobre as especificidades do trabalho doméstico e a importância de regulamentações próprias de cada uma das atividades, em especial do trabalho de cuidado remunerado de pessoas, como manifestação possível da profissionalização, do reconhecimento e de um tratamento jurídico adequado ao valor e à qualificação do trabalho realizado no ambiente doméstico.




    Assim, considera o trabalho específico das cuidadoras – definidas, segundo o CBO, como aquelas que “cuidam de bebês, crianças, jovens, adultos e idosos, a partir de objetivos estabelecidos por instituições especializadas ou responsáveis diretos, zelando pelo bem-estar, saúde, alimentação, higiene pessoal, educação, cultura, recreação e lazer da pessoa assistida” – como espécie jurídica do trabalho doméstico remunerado, dadas as características e as qualificações específicas exigidas para seu exercício, evidenciando a desconsideração dessas especificidades como manifestação do caráter generalista e de continuidade do servilismo que está incutido na disputada legislação do trabalho doméstico no país.




    Ao fazê-lo, Raquel Santana sustenta uma posição política frente a seu problema de pesquisa e lança, de forma prospectiva, o seu olhar para o horizonte – que se estende tão longe quanto nossos olhos podem enxergar ou imaginar. A despeito dos limites cada vez mais ostensivos que a trágica realidade política brasileira oferece às perspectivas de avanço da proteção ao trabalho, de redução das desigualdades sociais e de demandas por inclusão dos grupos subalternizados, disputar o lugar do trabalho doméstico remunerado é, como fez Carolina Maria de Jesus, disputar o lugar das mulheres negras na sociedade brasileira, com uma profunda projeção de significados em outras experiências de vida, trabalho e cidadania. Por isso, as propostas de avanço formuladas pela autora, considerando a centralidade do trabalho e a centralidade do trabalho de cuidado, invocam transformações sociais para além do direito do trabalho e da casa grande.




    A pandemia da covid-19, agravando a crise econômica, política e regulatória que o país já experimentava, trouxe ao cuidado uma ainda maior atenção diante dos imperativos do (mal realizado) isolamento social. Mais pessoas precisaram ser cuidadas no ambiente privado, mais mulheres precisaram se dedicar a cuidar e, diante do cenário econômico de escassez, mais mulheres negras foram convocadas ao sacrifício de trabalhar em condições inaceitáveis. Relatos de exposição ao contágio para cuidar de empregadores contaminados; relatos de cárcere privado, com proibição de visitar suas famílias, para não contagiar os empregadores no deslocamento casa-trabalho; episódios trágicos como a morte de uma criança negligenciada criminosamente por empregadores domésticos no ambiente de trabalho de sua mãe; além das dispensas ou da suspensão não remunerada dos contratos de trabalho compuseram um cenário de horror no qual as classes médias e as elites brasileiras demonstraram, mais uma vez, que, quando premidas pela crise, tendem a retomar as práticas da casa grande, indeléveis da memória de quem delas se beneficiou.




    O cenário regressivo que ora vivenciamos (e vale registrar que o livro foi produzido anteriormente à pandemia), todavia, não deve nos despir da capacidade de, a partir de diagnósticos consistentes como o realizado aqui, formular propostas de reconstrução e avanço, e sustentá-las por meio de lutas coletivas. Afinal, ainda que sob intempéries, são elas que devem servir de guia sempre, fazendo-nos caminhar.




    Para terminar, rememoro bell hooks (2013) que, em “Ensinando a transgredir”, diz que a academia não é o paraíso, mas é um lugar onde o paraíso pode ser criado. Escutar e ler Raquel Santana, advogada e intelectual negra, oriunda de uma família de trabalhadores e trabalhadoras, semeando reflexões críticas no ambiente da Faculdade de Direito da UnB, preenche de sentido as minhas perspectivas de paraíso a partir da combalida (e combatente) universidade pública brasileira. Eu convido vocês, leitores e leitoras, a compartilhar do privilégio de também aprenderem com ela nesse livro.




    Salvador, 1º de agosto de 2021.




    Renata Queiroz Dutra




    Professora Adjunta de Direito do Trabalho da Universidade de Brasília.




    Doutora e Mestra em Direito pela UnB.
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    APRESENTAÇÃO




    IMPACTOS DA PANDEMIA DE COVID-19 NA DISCUSSÃO JURÍDICA SOBRE O TRABALHO DE CUIDADO REMUNERADO




    O Palácio, é a sala de visita. A Prefeitura é a sala de jantar e a cidade é o jardim. E a favela é o quintal onde jogam o lixo. (...) E quando estou na favela tenho a impressão que sou um objeto fora de uso, digno de estar num quarto de despejo. (...) Estou no quarto de despejo. (...) porque eu também sou favelada. Sou rebotalho1.




    A presente obra é fruto da dissertação de mestrado da autora, defendida em fevereiro de 2020, no PPGD/FD (UnB), pouco tempo antes da pandemia deflagrada pela covid-19.




    O objetivo central da dissertação, também incorporado neste livro, foi realizar uma análise racializada do trabalho de cuidado remunerado no Brasil, concluindo que este se trata de uma espécie jurídica do trabalho doméstico remunerado. Ainda, buscou-se romper com o epistemicídio que recai sobre a genialidade literária de Carolina Maria de Jesus, a quem a UFJR, em um ato de reparação história, fruto da articulação do movimento negro carioca, concedeu o título de Doutora Honoris Causa, em 25 de fevereiro de 20212 . Assim, o pretuguês da escritora é utilizado como uma das tentativas de ecoar o potencial teórico e literário de suas obras. Neste trabalho, a estas obras se socorrem como ponto de partida para realizar uma análise justrabalhsita racializada, que tem como referencial a ampliação do vetor protetivo trabalhista das cuidadoras remuneradas, majoritariamente mulheres negras.




    A partir das reflexões críticas fornecidas pelo pretuguês de Carolina Maria de Jesus, em sua trilogia literária (Diário de Bitita (1977), Quarto de despejo (1960) e Casa de Alvenaria (1961), demonstrou-se que sustentar a especificidade jurídica do trabalho das cuidadoras, a partir do tipo de trabalho desenvolvido, é um dos mecanismos para se alcançar uma proteção jurídica irrestrita da categoria doméstica. Ao mesmo tempo, esse reconhecimento auxiliaria a fissurar algumas estruturas clássicas do Direito do Trabalho, rompendo com amarras racistas sociais e jurídicas, que negam a essas trabalhadoras a condição de detentoras de direitos.




    A partir da trilogia literária de Carolina Maria de Jesus, trabalhou-se com as categorias quarto de despejo e sala de visita, identificando-se que a legislação existente sobre o trabalho doméstico (gênero jurídico), situada na sala de visita do ordenamento jurídico, não contempla as especificidades do trabalho de cuidado remunerado. Essa constatação tornou necessário revisitar as funções conservadoras do Direito do Trabalho, a partir das lentes oferecidas por Carolina Maria de Jesus. Por meio delas e das demais fontes documentais analisadas, verificou-se que, no plano fático, o trabalho de cuidado remunerado é uma espécie jurídica do trabalho doméstico – o que torna necessária uma regulamentação jurídica apartada às cuidadoras remuneradas, que ainda é inexistente.




    Nesse cenário, o estudo realizado permitiu identificar que as imagens de controle racistas, que associam as cuidadoras remuneradas às condições servis da história social do trabalho doméstico, são algumas das razões que impedem o reconhecimento da especificidade jurídica desse trabalho. Portanto, uma das conclusões mais contundentes da análise é a de que a sala de visita ainda está de portas fechadas à proteção jurídica irrestrita das cuidadoras remuneradas. No entanto, avançar nesta proteção é um passo inegociável para fissurar os mecanismos dos racismos estrutural e institucional, impulsionando o distanciamento dessas trabalhadoras do quarto de despejo dos sistemas jurídico e social brasileiros.




    O esforço teórico de apartar o trabalho doméstico (limpeza e conservação) do trabalho de cuidado (cuidar de alguém) foi realizado com base na revisão de literatura sobre o trabalho de cuidado remunerado e nas obras de Carolina Maria de Jesus; nas informações fornecidas pela Classificação Brasileira de Ocupações (CBO); na legislação existente sobre o trabalho doméstico no Brasil (Leis n. 5.859/1972; 11.324/2006; Emenda Constitucional n. 72/2013; Lei Complementar n. 150/2015 c/c artigo 7º, parágrafo único, da Constituição Federal de 1988) e no debate legislativo, na Câmara e no Senado, sobre a profissionalização do trabalho de cuidado remunerado no Projeto de Lei n. 1.385/2007- único a chegar ao fim do trâmite legislativo pertinente. Estas foram, pois, as fontes documentais disponíveis para a análise empreendida na época, respeitado o escopo da pesquisa, e são também alguns dos aspectos centrais que os leitores e as leitoras encontrarão na leitura desta obra.




    Entretanto, em março de 2021, o mundo foi assolado pela pandemia desencadeada pela covid-19. Com a pandemia, as desigualdades sociais e raciais foram escancaradas em patamares diversos, reiteradas e intensificadas por um governo federal deliberadamente genocida. As crises de saúde pública e as políticas de renda e emprego pouco eficientes são parte deste cenário. Como consequência, até o momento da finalização desta obra, o país somava mais de 550 mil mortos pela covid-19 e, infelizmente, a projeção é de que esse número chegue a um patamar ainda mais alto até que cada leitor/a receba seu exemplar.




    Nesse cenário desolador, os debates propostos nesta obra, acerca dos trabalhos doméstico e de cuidado em suas especificidades, ganharam novos contornos e fontes de análise jurídica, que são a seguir apresentados, em breves e incipientes reflexões que se somam aos resultados da pesquisa realizada durante o mestrado.




    De fato, a ideia central defendida na obra encontrou novos contornos no plano jurídico pandêmico: em termos de regulamentação jurídica, o trabalho de cuidado remunerado foi apartado de seu gênero jurídico (trabalho doméstico). No entanto, pesarosamente, essa separação/distinção jurídica entre os trabalhos não teve por objetivo conferir proteção trabalhista irrestrita às trabalhadoras domésticas, de um lado, e às cuidadoras remuneradas, de outro lado.




    Com a pandemia, os governos federal e estatais adotaram, mesmo que, em alguns casos, a contragosto, medidas sanitárias objetivando frear a disseminação da covid-19. Especialmente nos meses de março a julho de 2020, com subsídio na Lei Federal n. 13.979/2020, foram promulgados decretos estaduais estabelecendo medidas de restrição de abertura de estabelecimentos comerciais e outros similares.




    Então, nos estados que apresentavam grau elevado de pessoas contaminadas com a covid-19 e/ou com leitos de UTI indisponíveis para tratamento da doença, passou a ser permitido apenas o funcionamento de atividades essenciais3. No amplo rol de atividades essenciais editadas pelo governo federal e pelos Estados e Municípios, aqui se entende que a classificação das atividades como essenciais tiveram por base, na linha do apresentado por Renata Dutra e Maíra de la Cruz, “questões econômicas, sem terem sido implementadas contrapartidas protetivas [aos trabalhadores] que, convocados pelo Estado, continuaram a prestar seus serviços em prol da coletividade, sem garantias trabalhistas ou sociais”4.




    À época, a Lei Federal n. 13.979/2020 – na redação original de seus artigos 3º, §§8º e 9º, e anteriormente à interpretação conferida a eles pela ADI n. 6341/STF – previa que seria de competência do Presidente da República dispor, mediante decreto, sobre os serviços públicos e atividades essenciais. Na redação original do texto em questão, não havia determinação federal de inclusão de trabalho doméstico no rol de trabalhos essenciais.




    Contudo, o trabalho doméstico, de modo amplo, foi decretado como trabalho essencial em alguns estados – o que gerou intenso debate social e mobilização política por parte das trabalhadoras da categoria.




    A respeito da inclusão do trabalho doméstico como essencial pelos estados e municípios, a Federação Nacional das Trabalhadoras Domésticas (FENATRAD) publicou uma nota, no dia 8 de maio de 2020, em que discorreu que o posicionamento dos estados teria como base um “pensamento arraigado do regime escravocrata que predominou legalmente no Brasil até 1888, onde ‘chova ou faça sol’, ‘na doença ou na saúde’ a população negra tinha que estar à postos para servir a seus senhores”5.




    Isto é, em um novo capítulo das histórias social e jurídica do trabalho doméstico, a branquitude brasileira se socorreu aos instrumentos jurídicos disponíveis na sala de visita para, num cenário de calamidade pública, manter intacta a estrutura de poder na qual se fundam mazelas racistas de denegação de direitos desse país: em alguns estados, por força da lei, independentemente do risco à vida das trabalhadoras domésticas e cuidadoras remuneradas, elas deveriam permanecer trabalhando sem qualquer proteção jurídica especial.




    Portanto, referidas trabalhadoras não poderiam acessar o direito ao isolamento social, à preservação da vida e saúde suas e de seus familiares. Assim, muitos dos efeitos da necropolítica, a partir das relações de trabalho, foram delineados com as violações de direitos sofridas, novamente, pelas trabalhadoras domésticas.




    Como resultado, durante a pandemia (e até a data de escrita desta apresentação), inúmeros foram os relatos já documentados sobre as condições de trabalho degradantes dessas trabalhadoras. Muitas delas precisaram se manter confinadas nas casas das patroas, as quais “sob o manto moral da ‘ajuda’ ou da preocupação com a contaminação das trabalhadoras, tentam justificar a prática de restrição da mobilidade ou do confinamento das trabalhadoras” 6 O cenário de aumento de casos de trabalhadoras domésticas e cuidadoras em condições análogas à de escravas, nos termos da lei, durante a pandemia, certamente deverá ser revisitado e enfrentado com máxima atenção e seriedade nos próximos anos.




    No entanto, estar relegada ao quarto de despejo da sociedade brasileira nunca foi uma escolha das trabalhadoras domésticas e cuidadoras remuneradas. Durante a pandemia não foi diferente: as trabalhadoras reagiram aos decretos estaduais e à pretensão senhoril da elite brasileira, demandando a exclusão do trabalho doméstico, em sua extensão ampla, do rol de trabalhos essenciais.




    As trabalhadoras reivindicaram que fosse considerado essencial apenas o trabalho de cuidado de crianças, pessoas com deficiência e idosos7, de modo que as demais trabalhadoras pudessem se manter protegidas em isolamento social, com remuneração, ao menos durante os períodos mais severos de isolamento social. Afinal, o trabalho de conservação e limpeza das casas são atividades que poderiam ser absorvidas pelas patroas em prol da proteção da saúde das trabalhadoras domésticas durante acirrado período de isolamento social.




    A reivindicação da categoria foi realizada com base na Nota Técnica n. 4/2020 do MPT, editada em março de 2020, em que se recomendava, entre outras ações, a dispensa de comparecimento ao local de trabalho com remuneração assegurada durante o período em que estivessem vigentes as medidas para contenção da pandemia, exceto nos casos em que:




    a prestação de seus serviços seja absolutamente indispensável, como no caso de pessoas cuidadoras de idosas e idosos que residam sozinhos, de pessoas que necessitem de acompanhamento permanente, bem como no caso de pessoas que prestem serviços de cuidado a pessoas dependentes de trabalhadoras e trabalhadores de atividades consideradas essenciais nesse período (artigo 3º, § 3º, da Lei n. 13.979/2020)8.




    A cada decreto estadual publicado em que se inseria o trabalho doméstico no rol de atividades essenciais, a categoria doméstica se insurgia contra a ordem legal. A organização das trabalhadoras nesse sentido pode ser visualizada, por exemplo, na campanha #CuidadeDeQuemTeCuida9, liderada pela FENATRAD e por outras entidades associativas.




    Depois de muita atuação política e de resistência dessas trabalhadoras, os decretos estaduais, cada um a seu tempo, foram alterados, como ocorreu no estado do Pará, que foi o primeiro a ser editado com a inclusão do trabalho doméstico no rol de trabalhos essenciais. No referido estado, após a pressão política da categoria, então, passou-se a definir como essenciais apenas os “serviços domésticos, quando imprescindíveis aos cuidados de criança, idoso, pessoa enferma ou incapaz, caracterizada pela ausência ou impossibilidade de que os cuidados sejam assumidos por pessoa residente no domicílio”10.




    Em julho de 2020, a Lei Federal n. 13.979/2020 foi alterada, entre outras, pela Lei n. 14.023/2020 e, no novo rol de profissionais essenciais ao controle de doenças e manutenção da ordem pública, foram incluídas apenas as cuidadoras remuneradas, tal como vinha sendo pleiteado pelas trabalhadoras domésticas e recomendado pela Nota Técnica conjunta nº 4, do MPT. Assim, nos termos do artigo 3º-J, inciso XVII, da Lei n. 13.979/2020 passaram a ser considerados profissionais essenciais os “cuidadores e atendentes de pessoas com deficiência, de pessoas idosas ou de pessoas com doenças raras”11.




    Com isso, observa-se que o trabalho de cuidado remunerado passou a ser juridicamente apartado do trabalho doméstico nas medidas de prevenção e contenção da pandemia. Isso reforça, no plano jurídico, as reflexões desenvolvidas ao longo da obra em dois espectros diversos, mas complementares.




    Por um lado, observa-se que, com a pandemia, houve a consolidação do trabalho desenvolvido pelas cuidadoras remuneradas pela primeira vez na ordem e regulamentação jurídicas brasileiras. A separação entre o gênero jurídico (trabalho doméstico) e uma de suas espécies (trabalho de cuidado remunerado) foi realizado a partir do tipo de trabalho desenvolvido pelas cuidadoras remuneradas. Isso reforça a argumentação desenvolvida na pesquisa que ora se apresenta, no sentido de ser possível e necessário reconhecer que o tipo de trabalho desempenhado pelas cuidadoras remuneradas merece atenção especial. Rompe-se, com isso, o posicionamento da literatura clássica trabalhista sobre o assunto, que rechaça o “tipo” de trabalho como relevante para a caracterização do trabalho doméstico.




    Portanto, o tipo de trabalho pode e deve ser utilizado como elemento fático-jurídico distintivo e, em decorrência das edições legislativas pandêmicas, o Direito do Trabalho possui mecanismos legais para avançar nesse reconhecimento e, assim, ampliar o escopo protetivo das cuidadoras remuneradas. Incorporar as reivindicações da categoria doméstica por meio da distinção em questão é um dos elementos que pode chancelar juridicamente o pleito das trabalhadoras. Isso, por consequência, também impactará na maior valorização social do trabalho desenvolvido – o que pode culminar na necessária reabertura do debate sobre a profissionalização do trabalho de cuidado remunerado.




    Por outro lado, é inequívoco que o trabalho de cuidado remunerado foi apartado do trabalho doméstico por interesses alheios àqueles de conferir maior proteção jurídica às cuidadoras. Ainda, a separação desses trabalhos pelo tipo de atividade aconteceu somente depois da firme atuação política e de resistência coletiva das trabalhadoras domésticas que sempre resistiram arduamente contra o retorno ao quarto do despejo jurídico-social. Caso contrário, as legislações continuariam intactas, havendo, então, nova chancela jurídica para a exposição de todas as trabalhadoras da categoria ao risco de vida pelo contato com os principais agentes transmissores da covid-19. Os privilégios da branquitude, em detrimento da vida das trabalhadoras, seguiriam irretocáveis com ensejo em legislações genocidas.




    Com isso, a pandemia inseriu na ordem/regulamentação jurídicas importante apoio para diferenciar o trabalho doméstico do trabalho de cuidado remunerado – o que pode e deve servir de importante suporte jurídico-trabalhista para o acolhimento dos pleitos da categoria por direitos trabalhistas. No entanto, a mera distinção entre esses trabalhos é insuficiente para garantir os direitos já positivados, especialmente diante da constatação de que a categoria doméstica ainda está substancialmente inserida no trabalho informal: em 2018, 71,6% da categoria estava na informalidade, ao passo que, entre os demais trabalhadores do setor privado, esse percentual era de somente 26%12.




    Com a pandemia, os dados sobre o trabalho doméstico tornam o cenário de garantia de direitos ainda mais recrudescido: a PNAD Contínua/IBGE13 revela que, no primeiro trimestre de 2020, 385 mil trabalhadoras domésticas perderam seu trabalho, estando contempladas nesse número as com vínculo de emprego e as diaristas. Desse total, 254 mil trabalhadoras sem carteira assinada perderam seu posto de trabalho e 130 mil com carteira assinada foram demitidas. Assim, na pandemia, soma-se à informalidade típica do trabalho doméstico o alto número de trabalhadoras desempregadas, o que evidencia ainda mais a vulnerabilidade social dessas mulheres negras.




    É necessário, no cenário pandêmico e pós-pandêmico, uma vez mais, enfrentar os efeitos dos racismos institucional e estrutural para garantir que cada uma das trabalhadoras incluídas na categoria doméstica acesse a todos os direitos trabalhistas, de forma irrestrita. É preciso que se enfrente o racismo estruturante da organização social dos trabalhos doméstico e de cuidado – é o que se busca, em alguma medida, com esta obra.




    No mesmo sentido, ousa-se pontuar que, como consequência da racionalidade racista que associa as trabalhadoras domésticas e as cuidadoras remuneradas à servilidade escravocrata, ainda que seja possível considerar que o trabalho de cuidado remunerado passou pela sala de visita por meio do ordenamento jurídico pandêmico, as cuidadoras seguem distantes de acessar o espaço em que estão os direitos trabalhistas já conquistados por outras categorias profissionais. Na pandemia, outro exemplo simbólico nesse sentido foi a ausência de inclusão da categoria doméstica na prioridade para recebimento de vacina contra a covid-19. O caráter essencial de seu trabalho é mobilizado, pois, apenas para que as trabalhadoras cumpram obrigações, mas jamais acessem direitos.




    Com isso, vê-se que o Direito do Trabalho ainda precisa caminhar muito em direção à irrestrita proteção jurídica das cuidadoras remuneradas e da categoria doméstica em geral, especialmente se se considerar os novos pontos de inflexão emergentes na pandemia.




    Assim, mais do que nunca, é necessário que o trabalho de cuidado remunerado seja analisado a partir de ensejos oferecidos por um Direito do Trabalho interpretado em pretuguês, como aqueles que se pretende oferecer aos leitores e às leitoras neste livro. É, em razão disso, que nesta obra apresenta-se uma análise da regulamentação jurídica do trabalho de cuidado remunerado, a partir das reflexões oferecidas pela trilogia de Carolina Maria de Jesus, as quais permitem oferecer ponderações para que o Direito do Trabalho se volte à sua função precípua e reconsidere que sua produção não pode desconsiderar que o lugar das cuidadoras é na sala de visita.




    Boa leitura!




    Raquel Leite da Silva Santana
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    INTRODUÇÃO




    Às quatro horas cheguei na cidade de Sales de Oliveira. Andando pelas ruas vi um anúncio na janela de uma casa: “Precisa-se de uma empregada”. Resolvi pedir o trabalho. Expliquei para a patroa que eu podia lavar a roupa, encerar a casa, limpar os vidros e ela podia me pagar vinte mil-réis por mês. Ela aceitou-me. Que alegria! Eu também ia ter uma patroa. Já não era relegada.




    Limpei o quartinho onde ia dormir com a impressão que estava no paraíso. Dependurei os meus vestidos. Circulei o olhar no quintal. Era amplo mas não tinha um canteiro de verdura nem de flores.




    Às seis horas o meu patrão chegou. Ele era motorista de praça. Jantei e fui dormir.




    De manhã eu notei que havia chovido. E seu eu estivesse na estrada? Quer dizer que este já foi um dos melhores dias. Tomei café e fui limpar o quintal14.




    (Carolina Maria de Jesus- Diário de Bitita)




    A partir da revisão bibliográfica levantada acerca do trabalho de cuidado remunerado e não remunerado no Brasil, constatou-se, de um lado, a profundidade dos estudos sobre gênero e trabalho que exploram as conformações patriarcais da sociedade brasileira, por meio das quais se procede à associação das mulheres como as principais responsáveis por este tipo de trabalho.




    De outro lado, balizando-se a pesquisa para o trabalho de cuidado remunerado em atenção ao escopo jurídico da investigação pretendida, mas sem desconsiderar o continum existente entre eles, verificou-se que as trabalhadoras do cuidado no Brasil são majoritariamente mulheres negras, das classes sociais mais baixas15. Apesar disso, identificou-se que os estudos sobre o trabalho de cuidado não mobilizam a categoria “raça” como elemento estruturante.




    Em função disso, com este livro, procura-se conferir relevância necessária à teoria crítica do Direito do trabalho e das relações raciais, como ponto de partida para as reflexões sobre gênero e trabalho de cuidado remunerado em domicílio no Brasil. Conforme se verá, o objetivo disso é colocar em evidência perspectivas e saberes postos à margem ou no quarto de despejo16 dos saberes oficialmente produzidos e veiculados na academia.




    Assim, o quarto de despejo é adotado recorrentemente nesta obra não meramente como sinônimo de “margem”, mas como forma de disputar, por meio do pretuguês17 de Carolina Maria de Jesus, a produção do Direito18. Nesse sentido, o quarto de despejo é interpretado como uma das formas de resistência criativa e “reinvenção afrocentrada”19 da vida na diáspora de Carolina Maria de Jesus.




    A categoria destacada aparece inicialmente na narrativa literária, histórica e social de Carolina Maria de Jesus que se remete ao quarto de despejo20 quando descreve a situação de vida a que fora socialmente relegada por ser mulher negra, favelada, trabalhadora, mãe e cuidadora de seus três filhos, que, à época (início da década de 1950), residiam todos na Favela do Canindé, em São Paulo:




    O Palácio, é a sala de visita. A Prefeitura é a sala de jantar e a cidade é o jardim. E a favela é o quintal onde jogam o lixo. (...) E quando estou na favela tenho a impressão que sou um objeto fora de uso, digno de estar num quarto de despejo. (...) Estou no quarto de despejo. (...) porque eu também sou favelada. Sou rebotalho21.




    O quarto de despejo se trata, ademais, do título de uma das obras mais célebres de Carolina Maria de Jesus que, em sua integralidade, é Quarto de Despejo: o diário de uma favelada (1960)22. Além disso, a obra em questão significa a materialização da ressignificação e a resistência da autora, ante os desafios vivenciados em seu cotidiano. Esta é a segunda obra da trilogia da autora23, da qual fazem parte, em primeiro lugar, O Diário de Bitita (1977)24 e, por último, Casa de Alvenaria (1961)25.




    A trilogia da escritora Carolina Maria de Jesus é utilizada nessa pesquisa, em todos os capítulos, como referencial teórico e como ponto de inflexão para privilegiar o ponto de vista das mulheres negras, tensionando, assim, as reflexões já consolidadas sobre o trabalho de cuidado remunerado.




    Além disso, a trilogia estudada confere justificativa metodológica para o olhar anacrônico lançado sobre a história social do trabalho doméstico e de cuidado, na segunda metade do século XIX, porque tem apoio nas memórias do avô de Carolina Maria de Jesus, que integram a primeira obra da autora26.




    Pretende-se, com isso, ademais, reforçar a agência das trabalhadoras negras na história social e jurídica do trabalho de cuidado remunerado no Brasil. Isso resulta na necessidade de investigar as estruturas e funções conservadoras do Direito do Trabalho, propondo-se um debate irrestritamente inclusivo a partir e para aquelas que se encontram no quarto de despejo da sociedade brasileira.




    Neste livro entende-se, pois, que os estudos sobre o trabalho de cuidado remunerado não conferem centralidade às imbricações sociais e jurídicas deste trabalho no Brasil, que tem como “sujeitas trabalhadoras” majoritariamente as mulheres negras.




    Destaca-se que esse primeiro dado foi essencial para o mapeamento e para o recorte do campo de análise e permitiu, igualmente, identificar o objetivo da pesquisa.




    Com isso, objetiva-se contribuir para as pesquisas em Direito do Trabalho, a partir de uma análise crítica sobre o trabalho de cuidado remunerado em domicílio no Brasil, com enfoque na proteção justrabalhista das cuidadoras remuneradas, por meio da lente de análise proporcionada pela trilogia literária de Carolina Maria de Jesus, bem como pelos estudos de Direito do Trabalho e relações raciais.




    Além disso, visa-se destacar que o trabalho de cuidado remunerado tem sido estudado como categoria específica de trabalho, com subsídio no debate sobre a profissionalização do trabalho de cuidado e na necessidade de proteção jurídica de uma nova categoria juslaboral muito específica: as cuidadoras remuneradas. A profissionalização desse trabalho se refere às cuidadoras remuneradas, que trabalham em domicílio e em ambientes coletivos, como é o caso das Instituições de Longa Permanência (ILPs) para idosos, por exemplo. No Brasil, as cuidadoras remuneradas que trabalham em instituições desse tipo são consideradas trabalhadoras urbanas e têm seu contrato de trabalho regido pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT).




    A seu turno, no ambiente doméstico, as cuidadoras remuneradas, quando alcançavam a formalização de seu contrato de trabalho, tinham sua relação de trabalho regulada pela Lei n. 5.859/1972, com acréscimo de alguns direitos pela Lei n. 11.324/2006 e, posteriormente, pela Emenda Constitucional n. 72/2013, cujo diploma legal regulamentador, e em vigência atualmente, é a Lei Complementar n. 150/2015 c/c artigo 7º, parágrafo único, da Constituição Federal de 1988. Disso se extrai que o ordenamento jurídico brasileiro confere tratamento indistinto para cuidadoras remuneradas e empregadas domésticas.




    Entretanto, o debate sobre a profissionalização do trabalho de cuidado coloca em relevo o surgimento de nova categoria juslaboral específica, as cuidadoras remuneradas. Em função disso, investiga-se se há, e quais são as distinções, no plano fático e jurídico, entre trabalhadoras domésticas e cuidadoras remuneradas.




    A partir disso, a obra busca responder às seguintes perguntas: considerar a raça e o racismo como categorias estruturantes da organização social do trabalho de cuidado remunerado pode gerar efeitos sobre a regulamentação desse trabalho? Qual é/seria a proteção jurídica específica das cuidadoras remuneradas?




    Essas perguntas surgiram como uma das formas de responder à seguinte inquietação: Por que as mulheres negras são as principais responsáveis pelos trabalhos domésticos e de cuidado remunerado no Brasil?




    Verificou-se, contudo, que as respostas a essa inquietação e, assim, às perguntas de pesquisa, somente poderiam ser mais bem perquiridas após a delimitação do que se entenderia por trabalho de cuidado remunerado, haja vista a dissonância sobre o assunto, identificada na revisão bibliográfica sobre o tema. Assim, no Capítulo I, procurou-se responder à pergunta: O que é/o que se entende como trabalho de cuidado remunerado?




    Conforme será trabalhado no Capítulo I, os estudos clássicos sobre o trabalho de cuidado, em sua acepção remunerada, estão localizados nas análises sobre a existência de uma divisão sexual do trabalho na sociedade. Trata-se de uma categoria sociológica de análise, por meio da qual são identificadas as hierarquias que, em apertada síntese, estruturam e solidificam a percepção social de que devem ser as mulheres as principais responsáveis pelo trabalho doméstico e de cuidados, realizados em casa (âmbito privado) e, por não gerarem lucro direto (mais-valia) para o sistema capitalista de produção, a eles se atribui baixíssima ou nenhuma valorização social.




    Os estudos sobre gênero e trabalho de cuidado revisitados no Capítulo I internalizam e exploram a dicotomia entre o trabalho em casa e na rua (privado versus público), sendo o acesso aos trabalhos disponíveis neste último constantemente desejado pelas mulheres brancas, que, sobretudo até a década de 1970, estavam reclusas ao ambiente doméstico, na realização do trabalho doméstico e de cuidado não remunerados.




    A trilogia de Carolina Maria de Jesus permite uma profunda reflexão sobre a problematização dicotômica apontada nos referidos estudos e a ressignificação de alguns de seus pressupostos. A utilização da trilogia literária da autora nesta pesquisa encontra apoio na interpretação oferecida por Daniela Palma, que identifica nas “Casas de Carolina” a existência de espaços femininos de resistência, escrita e memória27.




    O primeiro dos pressupostos revisitados, por meio de Carolina Maria de Jesus, contempla a consideração de que as mulheres negras sempre estiveram fora de suas casas, trabalhando em outras casas. É o que revelará o estudo crítico da história social do trabalho no Brasil, realizado no Capítulo II, que inclui, indubitavelmente, o passado escravocrata do país, com reflexões lançadas especificamente sobre a segunda metade do século XIX, e as consequências da transição desta modalidade de sujeição para o trabalho livre para as trabalhadoras negras.




    Assim, estar em sua própria casa, ainda que realizando trabalho de cuidado não remunerado, podia não ser o desejo das mulheres brancas, mas desde muito tem sido o das mulheres (e trabalhadoras) negras, tornando-se tanto objeto de desejo quanto de resistência. É o que se verifica na leitura crítica da trilogia de Carolina Maria de Jesus, realizada por Daniela Palma:




    Nas narrativas de Carolina, (...) a casa cumpre um papel central como espaço organizador das ações, das temporalidades, do ponto de vista, da imaginação e da memória. As ações destacadas apontam para a noção de resistência da narradora, não no sentido militante, mas nas possibilidades da sobrevivência cotidiana da mulher negra, pobre e mãe solteira: criar os filhos, fazer um lar, obter alimento, escrever e refletir sobre as coisas do mundo. Nos diários, o ato da escrita insere-se na ritmização da vida doméstica e do trabalho, participa assim da temporalidade do cotidiano, entendida não apenas como repetição, mas também como fratura e interrupção28.




    Em segundo lugar, a saída das mulheres brancas para o âmbito público e, assim, para os trabalhos oferecidos nas empresas e indústrias só puderam ser por elas alcançados porque às trabalhadoras negras não restaram outras opções de trabalho remunerado, em geral, senão o de limpeza e conservação da casa e do cuidado de outras pessoas, na casa das primeiras.




    Diante disso, ainda no Capítulo II, será identificada a existência de imbricações muito íntimas entre a substantiva concentração de mulheres negras no trabalho de cuidado remunerado e a inclusão controlada da população negra no Brasil sem escravidão. Serão examinados, com especial atenção, os processos de exclusão da população negra na transição entre as ordens escravocrata e livre de trabalho.




    São identificadas, nesse período, políticas do Estado que conservaram desde então, e até hoje, o poder da branquitude29 em detrimento da inferiorização da população negra, em que pese seus esforços de rompimento desta estrutura e sua agência orientada pelo reconhecimento da dignidade humana das mulheres e homens negros/as.




    Essas reflexões são alcançadas por meio da leitura crítica de Carolina Maria de Jesus, que, no resgate de suas memórias de infância, adolescência e vida adulta, registra, em um ritmo lírico desafiador, a vida de resistência das mulheres e trabalhadoras negras. Trabalhadoras essas que precisam lidar cotidianamente com uma rotina de trabalho exaustiva, dentro e fora de casa, permeada pelo racismo. É a necessidade de lidar com a tripla jornada de que fala Lélia Gonzalez. A vida e as obras de Carolina Maria de Jesus serão, assim, bússola que guiarão as reflexões críticas dessa pesquisa, aplicadas ao contexto proposto do trabalho de cuidado remunerado – o que demonstra ainda mais a potência de criação desta autora e a necessidade de se romper com o epistemicídio sobre suas obras e produções intelectuais. A propósito, cumpre destacar que:




    A noção por trás do epistemicídio contempla a verificação do fenômeno social (e jurídico30), por meio do qual se nega às pessoas negras o direito ao reconhecimento de sua condição de produtores/as de conhecimento. Esse fenômeno se efetiva por meio da criação de mecanismos que contemplam desde a desvalorização até a negação do valor da produção da população negra, assim como abarca a “negação ou ocultamento das contribuições do Continente Africano e da diáspora africana ao patrimônio cultural da humanidade”31, a partir, sobretudo, da “imposição do embranquecimento cultural”3233.




    Por compreender que “a máxima jurídica ‘somos todos iguais’ opera no Brasil como mecanismo de interdição da discussão sobre racismo no presente – contingenciando-o como um problema do passado”34, procurou-se identificar no Capítulo II “Quem são, contemporaneamente, as trabalhadoras do cuidado remunerado no Brasil?”, dando ênfase à perspectiva de que são os destinatários/as da norma que atribuem sentido à sua criação. Será considerado, nesse aspecto, que o racismo não é algo do passado35 e é um dos elementos que estrutura e organiza não só o trabalho doméstico (em sua acepção ampla) como também o trabalho de cuidado remunerado.




    Conforme se verá, é o racismo que, enquanto instrumento de poder, orienta as políticas de exclusão das trabalhadoras negras de trabalhos juridicamente protegidos, ao mesmo tempo em que estrutura a criação de mecanismos excludentes dentro da própria legislação protetiva da categoria doméstica.




    Demonstrar-se-á, assim, como a racista história social dos trabalhos doméstico e de cuidado no Brasil subsidia a produção do Direito no tempo presente. Destaca-se a necessidade de reconstruir marcos temporais do Direito do Trabalho que contemplem a categoria de trabalhadoras em análise (cuidadoras remuneradas), cujo trabalho é realizado, desde sempre, fora das fábricas/indústrias por mulheres negras, às margens das relações formais.




    No Capítulo III, será examinada a regulamentação jurídica do trabalho doméstico remunerado, ao longo dos anos, procurando localizar a existência (ou não) de previsão específica sobre o trabalho de cuidado remunerado. Problematiza-se, assim, a lentíssima inclusão da categoria doméstica na ordem jurídica do país, pontuando-se que esse movimento é reflexo da história social do trabalho doméstico remunerado no Brasil.




    Discorre-se, nesse sentido, sobre como, na fase de institucionalização (ou oficialização) do Direito do Trabalho, que tem como marco central, oficialmente, a entrada em vigor da Consolidação das Leis Trabalhistas (1943), este diploma faz expressa remissão aos “empregados domésticos” para excluí-los das normas justrabalhistas consolidadas.




    Conforme será demonstrado, as trabalhadoras domésticas e, por consequência, as cuidadoras remuneradas, seguiram sem qualquer proteção trabalhista até a entrada em vigor da Lei n. 5.859/1972, que, a seu turno, concedeu apenas dois direitos à categoria: a assinatura da Carteira de Trabalho e a concessão de férias remuneradas de 20 dias.




    Após essa norma, de caráter limitadíssimo, somente em 1988, com a promulgação da Constituição Federal, a categoria doméstica recebeu novo olhar do ordenamento jurídico brasileiro, mas novamente com escopo de proteção restritíssimo. Na Constituição vigente, positivaram-se apenas 8 dos 34 direitos concedidos aos trabalhadores urbanos e rurais, embora tenha havido participação ativa da categoria doméstica antes e durante o processo constituinte. Durante todo este período, as trabalhadoras reivindicaram o reconhecimento de sua cidadania irrestrita e, assim, o acesso a todos os direitos estendidos aos demais trabalhadores e trabalhadoras. Nesta obra também serão localizadas as possíveis respostas para essa nova exclusão jurídica da categoria doméstica do rol protetivo do Direito do Trabalho constitucionalizado.




    Em seguida, ainda objetivando contemplar o percurso de positivação de direitos dessas trabalhadoras, com ênfase na tentativa de localizar o trabalho de cuidado remunerado na ordem jurídica, analisa-se o conteúdo da Lei Ordinária n. 11.324/2006; da Emenda Complementar n. 72/2013; e Lei Complementar n. 150/2015.




    De forma a corroborar a importância da história social do trabalho doméstico e de cuidado nas relações trabalhistas contemporâneas, o percurso legal de positivação de direitos da categoria doméstica, a partir da promulgação da Constituição Federal de 1988, será observado de forma paralela ao debate sobre a institucionalização da cidadania trabalhista para a categoria.




    Além disso, ainda no Capítulo III, realizar-se-á uma análise sistemática do conteúdo do artigo 1º da Lei Complementar n. 150/2015, apontando sua insuficiência para contemplar todas as especificidades do próprio trabalho doméstico remunerado, no qual se incluiu o trabalho de cuidado remunerado. No mesmo sentido, serão investigados as aproximações e os distanciamentos entre as atividades das “empregadas domésticas” e das “cuidadoras”, no plano fático, a partir das informações fornecidas pela Classificação Brasileira de Ocupações (CBO), com enfoque no tipo de trabalho realizado por cada categoria.




    Retoma-se o debate sobre a profissionalização do trabalho de cuidado, por meio da análise do conteúdo dos pareceres emitidos no Projeto de Lei n. 1.385/2007, tanto na Câmara dos Deputados quanto no Senado Federal, que objetivava a profissionalização do trabalho de cuidado remunerado no Brasil. O projeto em questão tramitou entre os anos de 2007 e 2019 e foi o único a chegar até a última fase do processo legislativo sobre a matéria. Procura-se verificar se (e como) considerar a raça e o racismo como elementos estruturantes desse trabalho influenciou nos desafios postos à regulamentação do trabalho de cuidado remunerado e na proteção jurídica específica das cuidadoras remuneradas.




    Por fim, considerando-se que o debate sobre a profissionalização do trabalho de cuidado remunerado integrou o interesse legislativo na regulamentação de lei específica para a sua regência jurídica, será discutido se o reconhecimento do trabalho de cuidado remunerado como espécie jurídica do trabalho doméstico remunerado é suficiente para alcançar a proteção jurídica e a cidadania trabalhista irrestrita das cuidadoras remuneradas e, assim, da categoria doméstica como um todo.




    




    

      

        14 JESUS, Carolina Maria de. Diário de Bitita. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1986, p. 172–173.


      




      

        15 Essa premissa, essencial à pesquisa, foi extraída dos estudos etnográficos de Helena Hirata, realizados no Brasil, França e Japão. A esse respeito, consultar especificamente: HIRATA, Helena, Mulheres brasileiras: relações de classe, de “raça” e de gênero no mundo do trabalho, Revista Confins [en ligne], 2016.


      




      

        16 O termo é retirado de uma das obras de Carolina Maria de Jesus, que será examinada ao longo da pesquisa. In: JESUS, Carolina Maria de, Quarto de despejo: diário de uma favelada, Edição Pop. São Paulo: [s.n.], 1960.


      




      

        17 O “pretuguês” é uma categoria reivindicatória, formulada por Lélia Gonzalez, por meio da qual a autora chama atenção para o fato de que, no Brasil, o português falado pela maioria da população tem a assimilação linguística de características próprias das línguas africanas, nas quais inexistem, por exemplo, algumas consoantes como o L ou R- daí porque a troca do “t” pelo “d” na categoria “amefricanidade”. Por meio dessa categoria, busca-se resgatar, por meio da linguagem, a ligação histórico-social do país aos demais de origem africana, afastando-se, assim, de uma linguagem colonial e, por si só, racista. A esse respeito, consultar: GONZALEZ, Lélia, Racismo e sexismo na cultura brasileira, Revista Ciências Sociais Hoje, p. 223–243, 1984.; GONZALEZ, Lélia, A categoria político-cultural de amefricanidade, Tempo Brasileiro, v. 92/93, n. jan-jun, p. 69–82, 1988. Aproximando a categoria dos estudos jurídicos, Thula Pires destaca que “Interpelar a realidade em pretuguês é pôr em questão as categorias de estratificação de humanidade que relaciona a zona do ser ao sujeito branco, masculino, cisheteronormativo, proprietário, cristão, sem deficiência e de origem norte-atlântica. É perceber que o indivíduo abstrato, sobre o qual a ordem da legalidade se constitui, é da ordem da branquitude como uma racialidade não-nomeada.” In: PIRES, Thula, Direitos humanos e Améfrica Ladina: Por uma crítica amefricana ao colonialismo jurídico. LASA Forum– Dossier: el pensamiento de Lélia Gonzalez, un legado, un horizonte, Pittsburgh, v. 50, n. 3, p. 69–73, jun./set. 2019 (grifos acrescidos).


      




      

        18 A esse respeito, consultar: PIRES, Direitos humanos e Améfrica Ladina: Por uma crítica amefricana ao colonialismo jurídico, op. cit.


      




      

        19 Ibid., p. 70.


      




      

        20 Além disso, o quarto de despejo tem sido utilizado atualmente para se pensar e se referir ao “cômodo do apartamento ou casa, no qual se acomoda a trabalhadora doméstica que reside no local de trabalho”. In: RAMOS, Gabriela Pires, “Como se fosse da família”: o trabalho doméstico na Assembleia Nacional Constituinte de 1987/1988. 2018. 170 f. Dissertação (Mestrado em Direito) – Faculdade de Direito, Universidade Federal da Bahia, Salvador, 2018. p. 25.


      




      

        21 JESUS, Carolina Maria de, Quarto de despejo: diário de uma favelada, Edição Pop. São Paulo: [s.n.], 1960, p. 30.
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        23 Filia-se, nesta pesquisa, ao entendimento de Deise Pereira, segundo quem as referidas obras compõem uma trilogia literária/autobiográfica de Carolina Maria de Jesus. A esse respeito, consultar: PEREIRA, Deise Quintiliano. Diário de Bitita: a autobiografia ensaística de Carolina Maria de Jesus. Estud. Lit. Bras. Contemp., Brasília, n. 58, e 5811, 2019. Disponível em: http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S2316-40182019000300402&lng=en&nrm=iso. Acesso em: 10 ago. 2019.
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        29 Trata-se de categoria estudada por Maria Aparecida Silva Bento, que entende que uma das “características mais frequentes da branquitude é o silêncio, a negação e a omissão”, no que diz respeito ao lugar que ocupam os brancos na sociedade, bem como na utilização de estratégias recorrentes para a manutenção de seu poder. Especificamente, a autora discorre que “branquitude é o reconhecimento de que raça, como um jogo de valores, experiências vividas e identificações afetivas, define a sociedade. Raça é uma condição de indivíduo e é a identidade que faz aparecer mais do que qualquer outra, a desigualdade humana (...) Branquitude é um registro complexo de identidade, uma teoria de atores definidos por uma política de diferença, sujeito a uma inconstância da história, do poder e da cultura.” Disso se extrai que a branquitude é construída socialmente como uma forma de organização social que visa manter a superioridade dos brancos sobre as pessoas negras. Essa forma de organização molda o desenvolvimento das pessoas, bem como sua identidade social. Portanto, branquitude também se materializa na manutenção do poder e do privilégio das pessoas brancas. Enquanto poder “se articula nas instituições – que são por excelência conservadoras, reprodutoras e resistentes às mudanças que constituem um contexto propício à manutenção do quadro das desigualdades”. In: BENTO, Maria Aparecida Silva, Pactos narcísicos no racismo: branquitude e poder nas organizações empresariais e no poder público. 2002. 169 f. Tese (Doutorado em Psicologia Escolar e do Desenvolvimento Humano) – Instituto de Psicologia, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2002. p. 148-155.
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